
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 523.272 - SP (2019/0216270-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : WESLEY CESAR SABINO BRAGA 
ADVOGADO : WESLEY CESAR SABINO BRAGA  - SP310086 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICHARD SALVADOR DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA.  RISCO DE REITERAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. O decreto de prisão foi mantido pelo Tribunal estadual em razão da 
periculosidade do recorrente, considerando os elementos concretos do 
caso em que foram apreendidos várias porções de maconha e um 
tijolo da mesma droga, com peso aproximado de 698g. A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem 
pública. Precedentes.

4. A medida extrema ficou justificada também no efetivo risco de o 
paciente voltar a cometer delitos, porquanto é reincidente.

5. As condições subjetivas favoráveis ao paciente, ainda que fossem 
comprovadas, por si sós, não obstam a segregação cautelar quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. A prisão do paciente não ofende os princípios da proporcionalidade 
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ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário não lhe garante a 
aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além 
disso, a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera 
suposição referente ao regime prisional a ser eventualmente aplicado.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 523.272 - SP (2019/0216270-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : WESLEY CESAR SABINO BRAGA 
ADVOGADO : WESLEY CESAR SABINO BRAGA  - SP310086 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICHARD SALVADOR DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar impetrado em favor de RICHARD SALVADOR DE ALMEIDA contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante (convertida a 

custódia em prisão preventiva) pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada (e-STJ fls. 178/182).

Na presente oportunidade, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva 

e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código de Processo Penal, ressaltando 

que a gravidade abstrata do delito, dissociada de elementos concretos, não pode servir como 

fundamento para a decretação da medida constritiva. 

Afima, ainda, que o paciente é tecnicamente primário, além de possuir 

ocupação lícita e residência fixa, não havendo razões para se indeferir o pedido de liberdade, 

ante a ausência de periculum in libertatis. 

Salienta, por fim, que a custódia cautelar se mostra desproporcional no caso 

concreto, não se podendo desconsiderar a possibilidade de imposição de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão 
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preventiva, mediante expedição de alvará de soltura e, se for o caso, a substituição da prisão 

por medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319 do CPP.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 185/186) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 189/200), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 

denegação da ordem (e-STJ fls. 202/210).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 523.272 - SP (2019/0216270-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113890/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJe 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, o relaxamento da prisão cautelar do paciente, acusado 

do crime de tráfico de drogas.

De início, cumpre registrar que a prisão preventiva é uma medida 

excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 

demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 

condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
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suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

No caso dos autos, o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a 

segregação cautelar, destacou o seguinte (e-STJ fls. 107/108):

O auto de prisão em flagrante encontra-se regular, material e 
formalmente em ordem, sendo cumpridas todas as formalidades 
legais, especialmente aquelas previstas nos artigos 304 e 306, do 
CPP, e respeitados os direitos individuais constitucionais e as 
garantias fundamentais. Além disso, não se vislumbra qualquer 
nulidade, irregularidade ou ilegalidade apta a justificar o 
relaxamento da prisão em flagrante. Em cognição sumária, da 
análise dos elementos informativos existentes nos autos, verifica-se 
que há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de 
autoria delitiva, consoante se infere dos depoimentos das 
testemunhas e das vítimas. Consta dos autos que policiais já 
possuíam informações de populares acerca do intenso tráfico de 
entorpecentes ocorrido em localidade desde Município. No dia dos 
fatos, receberam novas informações acerca do recebimento de 
entorpecentes por parte do indivíduo, bem como suas 
características, forma de atuação e local onde estariam 
armazenados. Rumaram para o ponto informa do e abordaram o 
acusado, cujas características coincidiam. Com ele, foram 
localizadas 13 porções de maconha. Nos pontos informados na 
denúncia, quais sejam, a caixa de um motor do portão, foram 
localizadas 16 porções de maconha e R$ 150,00 e próximo de um 
poste, no interior do condomínio, mais 1 tijolo da mesma droga. Do 
exame dos antecedentes acostados, constata-se que é 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. Houve, portanto, situação de 
flagrância, sendo legal e legítima a prisão do indiciado. Não há 
que se falar em ilegalidade ou relaxamento da prisão em flagrante. 
Há veementes indícios de autoria. II. A Lei 12.403/11, que alterou 
dispositivos do Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da 
necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de 
infrações, devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à 
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gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais do averiguado (art. 282 d o CPP). A prisão preventiva 
será determinada quando as outras cautelares se mostrarem 
insuficientes ou inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º, 
do CPP). No caso, estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, qual seja, o fumus comissi delicti e periculum libertatis. 
Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os 
quatro anos e há provas da materialidade e indícios da autoria. 
Além disso, a prisão preventiva é necessária para garantia da 
ordem pública, para conveniência da instrução processual e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Assim, outras medidas 
cautelares alternativas à prisão seriam inadequadas e inócuas para 
a gravidade do delito e circunstâncias do caso concreto. O crime 
de tráfico de drogas é de extrema gravidade e mola propulsora da 
criminalidade violenta e tem causado repúdio e enorme insegurança 
à comunidade laboriosa e ordeira do País, motivo pela qual a 
manutenção de sua custódia cautelar é de rigor, para a garantia da 
ordem pública e para que a sociedade não venha se sentir privada 
de garantias para sua tranquilidade. Assim, a prisão provisória é 
de rigor, pois há sérios indícios do envolvimento da averiguada em 
crime grave que coloca em constante desassossego a sociedade, 
contribuindo para desestabilizar as relações de convivência social, 
estando, pois, presente o motivo da garantia da ordem pública, 
autorizador da decretação da prisão preventiva (STJ HC 
92.172/SP, STF HC 86.605,dentre outros). A gravidade do crime e 
as circunstâncias em que foi cometido evidenciam, numa primeira 
análise, a predisposição à prática de delitos e a periculosidade do 
indiciado.

O Tribunal de origem, ao manter o decreto constritivo, teceu as seguintes 

considerações (e-STJ fls. 

Consta dos autos que policiais militares, em patrulhamento de 
rotina, foram avisados por um rapaz sobre a ocorrência de tráfico 
de drogas no Condomínio Piracicaba II, informando quem seriam 
os envolvidos. Os policiais informaram seu número de telefone ao 
rapaz, solicitando que ele ligasse para a polícia em caso de maiores 
informações. Na mesma data, à noite, o rapaz ligou para os 
policiais comunicando que uma pessoa em um veículo GM/Astra 
estava distribuindo drogas para duas pessoas de nome “Canela” e 
“Mai Véio”, e descrevendo os atos dos indivíduos, detalhadamente. 
Os policiais para lá se deslocaram e abordaram o indivíduo 
conhecido como “Mai Véio”, ora paciente. No local havia, além do 
paciente, mais quatro pessoas. Em revista pessoal, foram 
encontradas com o paciente treze porções de maconha embaladas 
individualmente. Com os outros indivíduos nada de ilícito foi 
encontrado. Próximo ao local, na caixa do motor do portão do 
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condomínio, os policiais localizaram um frasco com dezesseis 
porções de maconha, nove porções de crack e R$ 150,00. Perto de 
um poste foi encontrado um tijolo de maconha. Indagado, o 
paciente confessou a propriedade dos entorpecentes e do dinheiro.

Tais elementos encontram base na investigação. Há, pois, indícios 
de autoria, os quais configuram o fumus boni juris.

Inegável, também, o periculum in mora.

O tráfico de entorpecentes é crime invariavelmente grave, razão 
pela qual a Constituição Federal, embora tenha permitido que o 
legislador ordinário elencasse os crimes hediondos, reservou a si a 
equiparação do tráfico àqueles delitos.

No caso concreto, a gravidade da conduta imputada ao paciente é 
particularmente aguda, considerando-se as circunstâncias da 
prisão, a quantidade e natureza das drogas apreendidas.

Ademais, consoante constou da decisão recorrida, o paciente é 
reincidente específico.

A reiteração criminosa evidencia a periculosidade e, prima facie, é 
fundamento suficiente à manutenção da segregação, pois denota a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

Verifica-se, assim, que as circunstâncias do delito são eloquentes 
indicativos de periculosidade; esta, por sua vez, impõe a custódia 
cautelar, para garantia da ordem pública.

Nesse quadro, mostra-se irrelevante o fato de ele ser tecnicamente 
primário, possuir bons antecedentes, residência fixa e ocupação 
lícita, sendo certo que a possibilidade de ser agraciado com regime 
aberto e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, em caso de condenação, constitui data venia mera 
conjectura, incapaz de, a esta altura, gerar efeitos sobre o status 
libertatis.

As decisões precedentes, como se vê, demonstraram a necessidade da 

medida extrema, destacando a periculosidade do paciente, evidenciada pela quantidade de 

entorpecente apreendido –  várias porções de maconha e um tijolo da mesma droga, com 

peso aproximado de 698g (e-STJ fl. 36). A prisão preventiva, portanto, mostra-se 

indispensável para garantir a ordem pública. 

Assim sendo, o decisum impugnado encontra suporte na jurisprudência 

desta Corte, segundo a qual "prisão fundamentada na qualidade e quantidade da droga 

apreendida [é] motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de natureza 
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cautelar" (AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015). 

A respeito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, 
NO CASO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar do Recorrente encontra-se 
devidamente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, pois o entendimento desta Corte é o de 
que o anterior cometimento de crimes constitui circunstância que 
legitima a prisão processual, notadamente para assegurar a ordem 
pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.

2. Do mesmo modo, a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade e variedade de 
drogas apreendidas. Precedentes.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Nessa fase processual, não há como prever a quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o 
Recorrente, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda 
em regime diverso do fechado, de modo que não se torna possível 
avaliar a arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011. 6. Recurso desprovido (RHC 108.435/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2019, 
DJe 05/06/2019).
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença 
penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer 
em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que 
decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em 
apreço.

3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em 
flagrante, foram apreendidos 83,2 gramas de maconha, 27,1 
gramas de crack e 0,1 grama de cocaína em pó, o que, na medida 
em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, 
justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes 
encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa do paciente 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

6. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por 
si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento desta Corte.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 490.451/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 
04/06/2019).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
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CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E LESIVIDADE DA DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade, variedade e potencialidade lesiva das drogas 
apreendidas (143 pedras de "crack" pesando 58,27 gramas, 95 
pinos de cocaína com peso de 110,45 gramas e 4 buchas de 
maconha pesando 95,69 gramas), circunstâncias indicativas de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 108.749/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
04/06/2019).

Além disso, a medida extrema ficou justificada também no efetivo risco de 

o paciente voltar a cometer delitos, porquanto é reincidente. 

No ponto, cumpre frisar que, embora o recorrente afirme ser tecnicamente 

primário, refutando a afirmação das decisões impugnadas, não apresentou qualquer prova hábil 

a infirmar o asseverado no acórdão e no decreto prisional.

No contexto, vale lembrar que a garantia da ordem pública, para fazer 

cessar a reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção 

da prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
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julgado em 19/3/2015, DJe 16/4/2015).

Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente.

De outro vértice, não merece guarida a alegação de que as condições 

subjetivas favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira 

de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos agentes, 

ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva, como no caso em 

apreço.
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Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do paciente não 

ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário 

não lhe garante a aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além disso, 

a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente ao regime 

prisional a ser eventualmente aplicado.

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WESLEY CESAR SABINO BRAGA 
ADVOGADO : WESLEY CESAR SABINO BRAGA  - SP310086 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICHARD SALVADOR DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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